[image: image1.jpg]


[image: image1.jpg]

LEI COMPLEMENTAR Nº 196, DE 5 DE MAIO DE 2.004

Projeto de Lei Complementar nº 023/04

Autor: Vereador Jurandi Reis de Oliveira

Dispõe sobre a regularização de edificação construída em desacordo com as normas da legislação vigente e dá outras providências.

O Prefeito do Município de Araraquara, Estado de São Paulo, no exercício de suas atribuições legais, e de acordo com o que aprovou a Câmara Municipal, em sessão ordinária de 6 de abril de 2.004, promulga a seguinte lei complementar:

Art. 1º  Fica permitida a regularização de edificação construída em desacordo com as normas da legislação vigente, localizada à Avenida Alberto Santos Dumont nº 296, entre as Avenidas Maria Rosa Cortez e Carlos Malkomes, desta cidade, efetuando para tanto a devida compensação social, prevista pelo Estatuto da Cidade, que será calculada de acordo com regra técnica baseada no valor venal territorial do imóvel e que deverá ser depositada no Fundo Municipal da Criança e do Adolescente.

Parágrafo único.  Deverão ser obedecidas todas as exigências da legislação vigente, assim como as da Lei Complementar nº 21, de 1º de julho de 1.998 e demais imposições do Corpo de Bombeiros ou outras que se fizerem necessárias à aprovação de projeto.

Art. 2º  Estão sendo utilizados para aplicação da presente lei os dispositivos descritos nos artigos 28, 30 e 31, da seção IX da Lei Federal nº 10.257, de 10 de julho de 2.001, denominada Estatuto da Cidade.

Parágrafo único.  O imóvel a ser beneficiado pela lei em questão não poderá ser beneficiado por outras leis futuras de adequação ou regularização.

Art. 3º  Esta lei complementar entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura do Município de Araraquara, aos 5 (cinco) dias do mês de maio do ano de 2.004 (dois mil e quatro).

Edson Antonio da Silva

Prefeito Municipal

Dr. Wagner Corrêa

Secretário dos Negócios Jurídicos

Publicada na Secretaria Municipal de Governo, na data supra.

Clélia Mara Santos Ferrari

Secretária de Governo

Arquivada em livro próprio. (“PC”).
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